
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 208463 - MS (2024/0455467-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SADRAQUE DE ARAGAO CHAGAS
ADVOGADOS : KEILY DA SILVA FERREIRA - MS021444

CAIO CESAR PEREIRA DE MOURA KAI - MS022950
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
INDEFERIMENTO DE PROVAS. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
NULIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. O art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal, autoriza o Magistrado 
a indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias, uma vez que ele é o destinatário da prova.
2. No caso, o Juízo processante destacou que as provas pleiteadas pela 
defesa (diligências para identificação do demais envolvidos na briga e 
ofício ao Hospital para fornecimento do prontuário médico da vítima) 
eram irrelevantes para o deslinde da causa, de maneira que os pedidos 
foram fundamentadamente indeferidos.
3. Assim, fundamentado o indeferimento da produção da prova 
requerida pela defesa, não se verifica infração ao princípio 
constitucional da ampla defesa.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de fevereiro de 2025.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
INDEFERIMENTO DE PROVAS. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
NULIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. O art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal, autoriza o Magistrado 
a indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias, uma vez que ele é o destinatário da prova.
2. No caso, o Juízo processante destacou que as provas pleiteadas pela 
defesa (diligências para identificação do demais envolvidos na briga e 
ofício ao Hospital para fornecimento do prontuário médico da vítima) 
eram irrelevantes para o deslinde da causa, de maneira que os pedidos 
foram fundamentadamente indeferidos.
3. Assim, fundamentado o indeferimento da produção da prova 
requerida pela defesa, não se verifica infração ao princípio 
constitucional da ampla defesa.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SADRAQUE DE ARAGÃO 

CHAGAS contra decisão de minha relatoria que negou provimento ao recurso ordinário 

em habeas corpus (e-STJ fls. 192/196).

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pelo crime de homicídio 

qualificado.

No recurso ordinário interposto, sustentou a defesa, preliminarmente, que os 

embargos não enfrentaram as teses defensivas apresentada no habeas corpus originário.
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No mérito, alegou que o pedido de diligências para identificação dos demais 

envolvidos na briga não é protelatório, sendo relevante à defesa tal fato.

Apontou, ainda, a necessidade de expedição de ofício ao Hospital para 

fornecimento do prontuário médico do tratamento da vítima.

Requereu, liminarmente, a suspensão da audiência de instrução e julgamento. 

No mérito, pleiteou o deferimento das provas solicitadas.

Negado provimento ao recurso ordinário, a defesa interpôs o presente agravo 

regimental, no qual renovou os argumentos apresentados no recurso ordinário.

Assevera, mais uma vez, o "evidente prejuízo à ampla e plenitude de defesa, 

uma vez que o cerceamento na produção ampla de provas, pode influenciar na convicção 

íntima decisória do(s) jurado(s)" (e-STJ fl. 204).

Pleiteia, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou o feito seja levado 

ao colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Quanto ao alegado nulidade dos embargos de declaração, o recorrente 

pretendeu, na realidade, rediscutir matéria já decidida e que foi contrária à sua pretensão, 

sem demonstrar, todavia, ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, nos termos 

do art. 619 do CPP.

De fato, o entendimento desta Corte é pacífico no sentido de que "os embargos 

declaratórios não constituem recurso de revisão, sendo inadmissíveis se a decisão 

embargada não padecer dos vícios que autorizariam a sua oposição (obscuridade, 

contradição e omissão)". (E Dcl no AgRg no R Esp n. 1339703/RS, Relator Ministro 

Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 4/11/2014, D Je 17/11/2014).

Manifesta, portanto, a impossibilidade de acolhimento dos aclaratórios na 

Corte de origem, porquanto não demonstrada ambiguidade, omissão, contradição ou 

obscuridade, mas mera irresignação do embargante com a solução apresentada por esta 
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Corte Superior.

Quanto ao mérito recursal, conforme relatado, a defesa se insurge, em síntese, 

contra o indeferimento de provas requerida pela defesa. Contudo, como é de 

conhecimento, o art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal, autoriza o Magistrado a 

indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, uma vez 

que ele é o destinatário da prova.

De fato, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "tendo 

em vista que o magistrado é o destinatário da produção probatória, não se vislumbra 

violação à ampla defesa, ao contraditório ou ao devido processo legal no indeferimento 

de provas que se reputam prescindíveis para o deslinde da controvérsia". (AgRg no RHC 

n. 133.558/PR, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 7/6/2021.)

Na hipótese dos autos, o Magistrado de origem indeferiu o pleito defensivo, 

nos seguintes termos (e-STJ fls. 15/16):

 
2.1) Indefiro pedido de diligências para identificar os demais envolvidos na 
briga por tratarem-se de providências protelatórias (art. 400, § 1º, CPP). 
Além da autoridade policial realizar todas as diligências para identificar os 
incluídos na luta, terceiros envolvidos não têm relevância para a apuração do 
objeto da denúncia, na qual a conduta do acusado foi devidamente 
individualizada.
(...) 2.5) Indefiro requerimento para expedição de ofício ao Hospital 
Auxiliadora para fornecer, na íntegra, o prontuário médico, ante a ausência 
de fundamentação da necessidade destes documentos, afinal a própria defesa 
relata a existência de informações médicas na Certidão de Evolução do 
paciente morto (fl. 25) e no laudo de exame de corpo e delito (fls. 114/ 118).
 

 
A Corte local, por maioria, confirmou a decisão do Juízo de primeiro grau. 

Nesse contexto, verifica-se que o Magistrado de origem indeferiu de forma fundamentada 
o pedido defensivo, porquanto não se demonstrou, de forma concreta, sua efetiva 
imprescindibilidade, uma vez que a conduta do paciente foi devidamente individualizada 
e a defesa não demonstrou a necessidade do juntada do prontuário médico da vítima.

Nesse contexto, não há se falar em cerceamento de defesa nem em 
constrangimento ilegal. Ademais, reverter a conclusão das instâncias ordinárias a respeito 
da desnecessidade da prova demandaria indevido revolvimento de fatos e de provas, o 
que não se admite na via eleita.

No mesmo sentido:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO, POR 13 
VEZES. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. PLEITO DE 
ADMISSÃO DE PERITO PARTICULAR COMO ASSISTENTE TÉCNICO. 
INDEFERIMENTO DE PROVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
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MOTIVAÇÃO IDÔNEA (ART. 400, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL). ARCABOUÇO PROBATÓRIO DOCUMENTAL E TESTEMUNHAL 
SUFICIENTE PARA FORMAÇÃO DA CONVICÇÃO DO MAGISTRADO. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
1. A caracterização de cerceamento do direito de defesa pelo indeferimento 
de alguma prova requerida pela parte possui como condicionante possível 
arbitrariedade praticada pelo órgão julgador, e não simplesmente a 
consideração ou o entendimento da parte pela indispensabilidade de sua 
realização.
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias assentaram, de forma fundamentada, 
posicionamento segundo o qual a existência de farto arcabouço probatório 
amealhado aos autos, tanto documental quanto testemunhal, demonstra 
material suficiente para a plena formação da convicção do magistrado, 
quanto às simulações de compras e vendas, de maneira ilegal, de lotes que 
não pertenciam ao recorrente, revelando-se protelatório o pedido de 
produção de prova técnica aduzido pela defesa e "desprovido de relevância 
para a elucidação dos fatos".
3. Verifica-se, portanto, motivação idônea para o indeferimento da 
diligência, uma vez que pode o juiz indeferir as provas consideradas 
irrelevantes, impertinentes ou protelatórias (art. 400, § 1º, do Código de 
Processo Penal). Reverter tal entendimento, no intuito de concluir pela 
necessidade ou não de produção da prova, demandaria o necessário 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que não se coaduna com a via 
eleita.
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC n. 166.122/SE, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
18/10/2022, D Je de 24/10/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 208.463 / MS
Número Registro: 2024/0455467-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
09019521320238120021 14159078320248120000 1415907832024812000050001 
9019521320238120021

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SADRAQUE DE ARAGAO CHAGAS
ADVOGADOS : KEILY DA SILVA FERREIRA - MS021444

CAIO CESAR PEREIRA DE MOURA KAI - MS022950
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SADRAQUE DE ARAGAO CHAGAS
ADVOGADOS : KEILY DA SILVA FERREIRA - MS021444

CAIO CESAR PEREIRA DE MOURA KAI - MS022950
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA45878379 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2025 00:27:42
Código de Controle do Documento: 2d3e143e-d2fd-40dc-9994-ea4371f2249b



Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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